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Acordo Latino-americano de 
Coprodução Cinematográfica 

assinado em Caracas, Venezuela .

Entrada em vigor do Convênio 
de Integração Cinematográfica 

Ibero-americana.

Convênio de Integração 
Cinematográfica Ibero-americana 
subscrito em Caracas, Venezuela.

Entrada em vigor do 
Acordo Latino-americano 

de Coprodução 
Cinematográfica.

Criação da IBERMEDIA 
na Ilha de Margarita, 

Venezuela

Regulamento da Conferência 
das Autoridades Audiovisuais 

e Cinematográficas Ibero-
americanas - CAACI, subscrito 

em Guadalajara, México.

Regulamento de Funcionamento 
do Programa Ibermedia, subscrito 

em Guadalajara, México. Aprovação do Programa de Fomento 
à Produção e Teledifusão do 

Documentário Latino-americano – 
DOCTV em Mar del Plata, Argentina.
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Abril 1990 - Julho 1995 Julio Sosa Pietri, Venezuela

Julho 1995 - Novembro 1999 Abdel Guerere, Venezuela

Novembro 1999 - Junho 2001 Gileni Gómez Muci, Venezuela

Junho 2001 - Novembro 2003 Maurice Reyna, Venezuela

Novembro 2003 - Julho 2006 Juan Carlos Lossada, Venezuela

Julho 2006 - Novembro 2007 Luis Girón, Venezuela

Novembro 2007- Novembro 2009 Juan Carlos Lossada, Venezuela

Novembro 2009 - Julho 2010 Andrea Guverneur, Venezuela

Julho 2010 - Junho 2011 Alizar Dadah, Venezuela

Junho 2011 - Abril 2017 Manoel Rangel, Brasil

Abril 2017 - Setembro 2018 Adelfa Martínez, Colômbia

Setembro 2018 - Novembro 2018 Beatriz Navas, Espanha 

Novembro 2018 - Hoje Pierre Emile Vandoorne, Peru



Países membros

Primeira edição do Prêmio 
CAACI-EFADs no Fórum 
de Coprodução Europa- 
América Latina do Festi-

val de San Sebastián.

SEtT

2016

Declaração conjunta CAACI - EFADS 
(Associação dos Diretores de Agências 

de Cinema Europeias) destacando 
a necessidade de preservar a di-

versidade cultural na era digital, e a 
cooperação entre ambos continentes.

SET

2017

O protocolo de emenda ao Convênio de Integração Cinemato-
gráfica Ibero-americana, feito na cidade espanhola de Córdoba 
em 2007, muda as siglas da CACI (Conferência de Autoridades 
Cinematográficas Ibero-americanas) à CAACI (Conferência de 
Autoridades Audiovisuais e Cinematográficas Ibero-americanas).

Entrada em vigor do Acordo 
Ibero-americano de Copro-

dução Cinematográfica.

15 SET 

2016

Apresentação pública da 
plataforma Ibermedia Digital 

(antes chamada de CACI 
Digital/Pantalla CACI).

FEV

2015

Abertura do Observatório 
Ibero-americano do 
Audiovisual (OIA).

2014

Regulamento do Acordo Ibero-
americano de Coprodução 
Cinematográfica, subscrito 

em Córdoba, Espanha.

Protocolo de Emenda ao 
Acordo Latino-americano de 

Coprodução Cinematográfica. 
Subscrito em Bogotá, 
Colômbia. Entrada em 

vigor pendente.

Reforma do Regulamento do 
Acordo Ibero-americano de 

Coprodução Cinematográfica. 
Aprovada em Manágua, Nicarágua.

28 NOV

2007

28 JUL

2006 05 NOV

2019

1990  México / Peru 

1991  Espanha / Cuba / Venezuela

1993  Equador / Argentina 

1995  Colômbia /  Panamá / Bolivia

1996  Brasil

2000  Porto Rico *

2007  Chile

2010  Uruguai

2012  Costa Rica / El Salvador *

2014  Nicarágua

2016  Paraguai / Guatemala 

            Itália (país convidado)

2017  República Dominicana

2018  Portugal
* Assina Acordo de Intercâmbio 
e Cooperação Cinematográfica



A CAACI, que recebeu o status de organismo 
internacional em 2017, conta em sua estrutura 
com dois órgãos principais: o Comitê Intergo-
vernamental, formado por todas as Autoridades 
Cinematográficas dos Estados Membros, hoje 22, 
e a Secretaria Executiva da Cinematografia 
Ibero-americana (SECI), órgão técnico e execu-
tivo da instituição. A SECI tem sua sede em Cara-
cas e é formada pelo Secretário Executivo, cargo 
designado pela CAACI por períodos de dois anos; 
e uma Unidade Técnica. Também por períodos de 
dois anos é eleito o Conselho Consultivo, órgão 
coordenado pela Secretaria Executiva que realiza 
funções de apoio, consulta e supervisão. Está in-
tegrado por seis países, que neste momento são: 
Argentina, Espanha, México, República Domini-
cana, Panamá e Portugal.  

O peruano Pierre Emile Vandoorne ocupa o car-
go de Secretário Executivo desde novembro de 
2018, ano em que substituiu a colombiana Adel-
fa Martínez, que esteve à frente da função desde 
2017. Ela, por sua vez, foi precedida pelo brasi-
leiro Manoel Rangel durante três períodos con-
secutivos (2011-2017), e ao longo dos 17 anos 
anteriores as autoridades venezuelanas foram as 
encarregadas do cargo. Uma delas foi Juan Car-
los Lossada, que assumiu a Secretaria em dois 
períodos (2003-2006 e 2007-2009). Em 2011 
era diretor do Centro Nacional Autónomo de Ci-
nematografía de Venezuela (CNAC) e decidiu não 
se candidatar ao cargo para favorecer a alternân-

cia de país. “Já tinha sido eleito duas vezes para 
este posto e acreditei que já havia cumprido um 
ciclo, e que era importante gerar um novo esque-
ma que, além de tudo, está totalmente previsto 
do Tratado que criou a CAACI em 1989. A mul-
tilateralização constrói-se também garantindo o 
exercício corresponsável dos integrantes de um 
fórum”, sustenta Lossada.

Desde seu início, a CAACI gerou diferentes nor-
mativas para fomentar e favorecer as condições 
para a coprodução. O Acordo Ibero-americano 
de Coprodução Cinematográfica (originalmen-
te Acordo Latino-americano de Coprodução Ci-
nematográfica, emendado em Bogotá em 2006) e 
o Regulamento Ibero-americano de Coprodução 
Cinematográfica são os marcos normativos atu-
ais para o setor regional que busca coproduzir; 
e também as bases para o Programa de Desen-
volvimento Audiovisual de Apoio à Construção 
do Espaço Visual Ibero-americano, Ibermedia. 
Criado em 1997 como um fundo multilateral 
para o fomento da atividade, e fundamentado 
pelo Artigo XI do Convênio de Integração Cine-
matográfica Ibero-americana, Ibermedia é um 
programa autônomo e independente ao qual a 
CAACI oferece seu aparato jurídico. O Conselho 
Intergovernamental da Ibermedia é integrado 
pelos mesmos países e pessoas que a CAACI, o 
que às vezes pode levar a confusões sobre a rela-
ção de dependência do Programa com o organis-
mo internacional.

Em 11 de novembro de 1989 foi assinado em Caracas o Convênio de Integração Cinematográfica 
Ibero-americana, documento fundador da CAACI – Conferência das Autoridades Audiovisuais 
e Cinematográficas Ibero-americanas. Desde então, a CAACI vem trabalhando pela integração 
regional audiovisual e cinematográfica por meio da implementação de diferentes marcos le-
gais e programas de fomento e difusão do cinema ibero-americano. Com a ajuda alguns de seus 
Secretários Executivos, LatAm Cinema percorre sua trajetória institucional no seu 30º aniver-
sário. Por Marta García.

CAACI 
OS CAMINHOS PARA A INTEGRAÇÃO REGIONAL



Com fundos para o desen-
volvimento, coprodução 
e formação, o Programa 
Ibermedia, que já apoiou 
a realização de mais de 
três mil projetos, é uma 
ferramenta chave para o 
setor regional. Em 2008, 
com o objetivo de difun-
dir o cinema da região, 
foi aprovada a plataforma 
Ibermedia TV/Nosso Ci-
nema. Manoel Rangel, en-
tão Secretário Executivo, 
destaca o programa como 
uma das principais con-
quistas daquele período, 
que “durante muitos anos 
veiculou filmes de todos 
os países ibero-america-
nos nas principais televi-
sões públicas da América 
Latina”. Os direitos de ex-
ploração das obras ibero-
-americanas para transmissão em redes públicas 
eram comprados através de um fundo comum.
 
Com a transformação da televisão e dos hábitos 
de consumo e aceso, este projeto está sendo re-
formulado; bem como o Ibermedia Digital (an-
tes chamado de “Pantalla CACI” e “CACI Digital”), 
uma plataforma digital orientada a organizações 
culturais e educativas cujo catálogo estava inte-
grado, em grande medida, pelas obras da Iber-
media TV. Vandoorne destaca seu caráter ino-
vador quando foi apresentado em 2013, porém, 
tendo em conta o novo cenário, este ano prevê-se 
sua redefinição.

Outro dos programas impulsionados pela CAACI 
e também hoje em reformulação, é o DOCTV – 
Programa de Fomento à Produção e Teledifusão 
do Documentário Latino-americano. Surgido 
originariamente no Brasil em 2003, como inicia-
tiva da Secretaria do Audiovisual do Ministério 
da Cultura – SAv/MinC, em conjunto com a Rede 
Pública de Televisão e a Associação Brasileira de 
Documentarias e Curta-metragistas (ABD), sua 
versão para toda a região foi aprovada em reu-

nião da CAACI em março 
de 2005.

Em suas seis edições, rea-
lizaram-se mais de setenta 
documentários produzi-
dos nos países participan-
tes: Argentina, Bolívia, 
Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Cuba, México, 
Panamá, Peru, Porto Rico, 
Uruguai e Venezuela. Uma 
vez finalistas, as obras 
estreavam em um circui-
to de emissoras da rede 
pública dos países mem-
bros. Lossada, que estava 
à frente da CAACI quando 
o Programa foi aprovado 
pela primeira vez, des-
taca que “conseguiu-se 
tecer importantes alian-
ças entre dois mundos 
aparentemente adversos 

que permitiram produzir e difundir documentá-
rios que em muitos casos abordaram universos 
que tinham sido praticamente invisíveis até en-
tão; mas é preciso reconhecer a persistência de 
claros obstáculos que impedem que a tarefa de 
construir audiências ocorra de forma constante. 
Muitas destas alianças quebraram-se ou perde-
ram força”, analisa.

A heterogeneidade era a marca do Programa, e 
também um dos principais desafios para sua pro-
gramação. Segundo Vandoorne, “em nossas con-
versas com os canais, por mais que estivessem 
muito comprometidos com o programa, também 
queriam ver de que maneira podiam ampliar sua 
participação nos processos produtivos. Então 
começamos a pensar como poderíamos envolver 
os canais e os institutos, não só como espaços de 
difusão, mas também nos processos de produção 
e conceitualização”, afirma, e por isso, acrescen-
ta, o programa foi interrompido para dar lugar 
a uma reflexão ampla, que também passa pela 
transformação da televisão e a necessidade de 
compreender os processos específicos da produ-
ção documental.

“A multilateralização 
constrói-se também garantindo 
o exercício corresponsável dos 

integrantes de um fórum.” 

Juan Carlos Lossada
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Uma das ações que tal re-
flexão gerou foi o acordo 
de colaboração com a Red 
TAL (União de canais pú-
blicos e culturais da Amé-
rica Latina), assinado em 
dezembro de 2019. “Parte 
do que buscávamos era 
justamente desenhar al-
gumas ações que ajudas-
sem a circulação específi-
ca de documentários, mas 
também de conteúdos em 
geral através da televi-
são pública e cultural em 
particular”, afirma Vando-
orne. Neste sentido, o Se-
cretário Executivo desta-
ca as aquisições coletivas 
e as coproduções como 
iniciativas de interesse, e 
afirma que a CAACI está 
refletindo com a Red para 
ver de que forma podem 
realizá-las em conjunto.

MOMENTO DE 
TRANSIÇÃO: REFLEXÕES E REDES
Realmente, se há um estado que pode definir 
este 30º aniversário da CAACI, talvez amplifica-
do pela pandemia, é o da reflexão. Além do Pro-
grama DOCTV, as autoridades estão revisando 
os marcos normativos, tanto o Acordo Ibero-
-americano de Coprodução, quanto o Regula-
mento; respondendo às mudanças nos modelos 
de produção e circulação, às particularidades 
dos processos produtivos do documentário e da 
animação, e à incorporação de alguns postos de 
trabalho nas produções. Para implementar estas 
transformações, a CAACI assinou em fevereiro 
passado um acordo de entendimento com a Fe-
deração Ibero-americana de Produtores Cinema-
tográficos e Audiovisuais (FIPCA), com “a ideia 
de construir um diálogo fluido entre as associa-
ções de produtores e a CAACI, que nos permita 
desenhar o melhor possível os instrumentos que 
promovam a coprodução”, aponta Vandoorne.

Nos últimos anos, o organismo empreendeu 

outras articulações. Em 
2016, a Itália foi incorpo-
rada à CAACI como país 
convidado, o que também 
permitiu que o país inte-
grasse o Programa Iber-
media. A apresentação 
de projetos italianos tem 
sido progressiva e, na con-
vocatória de 2019, cinco 
filmes italianos foram 
selecionados na linha de 
coprodução, e três em de-
senvolvimento. O Secretá-
rio da CAACI adianta que 
outros países extrarregio-
nais mostraram interesse 
em ser país convidado, 
“não só por conta da Itá-
lia, mas pela visibilidade 
das ações tanto da CAA-
CI como da Ibermedia”. 
Apesar de aproximações, 
ainda nada avançou neste 
ponto.

Além disso, há alguns anos 
a CAACI intercambia de forma periódica com sua 
homóloga EFADs (European Film Agency Direc-
tors association). Ambas instituições promovem 
o Prêmio DALE! (Desenvolvimento América La-
tina-Europa; antes chamado de CAACI-EFADs), 
entregue no Fórum de Coprodução do Festival 
de San Sebastián a uma coprodução entre ambos 
continentes, e reúnem-se pelo menos uma vez 
por ano – uma periodicidade que aumentou com 
a pandemia – com a finalidade de trocar boas 
práticas e ações concretas.

Em 2017, as duas instituições assinaram uma 
declaração conjunta em defesa da diversidade 
cultural, especificamente no que se refere ao am-
biente digital. Naquele momento, discutia-se na 
Europa o mercado comum digital, que culminou 
na aprovação de uma quota europeia de 30% nas 
plataformas digitais. A estrutura da CAACI dife-
re da europeia já que não existe uma instância 
supranacional que dite medidas de aplicação 
coletiva, porém ela pode emitir resoluções que 

“Acredito que para facilitar a 
consideração de ações coletivas, 

encontrar uma definição conjunta de 
obra latino-americana poderia ser um 
primeiro passo interessante. Temos um 
acordo que busca construir um espaço 
comum audiovisual latino-americano 
e ibero-americano, e isso é algo que 

ainda não conseguimos no continente.” 

Pierre Emile Vandoorne



incluam recomendações 
para sua implementação 
nas políticas nacionais de 
cada território. Neste sen-
tido, aponta Vandoorne, 
“olhamos bem de perto 
para como cada país aplica 
as diretivas da Comissão 
Europeia referidas às ope-
radoras transnacionais no 
ambiente digital, analisa-
mo-las e discutimo-las na 
CAACI. Acredito que para 
facilitar a consideração de 
ações coletivas, encontrar 
uma definição conjunta 
de obra latino-americana 
poderia ser um primeiro 
passo interessante”, refle-
te. O ambiente digital apa-
rece precisamente como 
uma oportunidade para 
conseguir atingir uma cir-
culação regional entre os 
países, o principal desafio 
para os próximos anos, de 
acordo com o peruano. “Temos um acordo que 
busca construir um espaço comum audiovisual 
latino-americano e ibero-americano, e isso é algo 
que ainda não conseguimos no continente”, afir-
ma. Em sua agenda de pendências, a CAACI inclui 
o pronunciamento sobre o digital, tanto no que 
tange às estreias quanto à promoção da diversi-
dade nas plataformas.

Não obstante, em relação à circulação, o órgão 
também procura cuidar das salas de cinema. Nes-
te sentido, por iniciativa da Colômbia, está sendo 
realizado um levantamento dos espaços de exi-
bição alternativa: “são, sem dúvida, uma forma 
de aproximar o público a nosso cinema, mas o 
que vemos de forma preliminar é que estes espa-
ços têm grandes dificuldades para sustentar-se, 
mesmo antes da pandemia”, adianta Vandoorne. 
Por sua vez, no que se refere às salas comerciais 
e questionado sobre a quota de tela, o Secretá-
rio Executivo afirma que não foram emitidas 
recomendações vinculadas a esta medida, visto 
que os resultados foram diversos nos países em 

que foi aplicada; e insiste 
na definição conjunta de 
obra latino-americana 
como um primeiro passo 
em direção às possíveis 
ações coletivas.

Além do digital, as discus-
sões da CAACI nos últimos 
tempos estiveram vincu-
ladas à diversidade, tan-
to em termos de gênero, 
quanto em relação à re-
presentatividade, e auto-
-representação de povos 
indígenas. Um tema levan-
tado, mas ainda sem ter 
sido devidamente tratado, 
foi o do impacto da produ-
ção no meio-ambiente.

CONQUISTAS E 
DESAFIOS
As articulações com ou-
tras entidades e os pro-
gramas impulsionados 

não são as únicas nem as principais conquistas 
identificadas nestas três décadas da instituição. 
A representatividade é fundamental. Com ex-
ceção de Honduras (que também participou e 
fez-se ouvir em diferentes instâncias), todos os 
territórios regionais têm representação. Outro 
dos grandes êxitos foi o de ter conseguido ser um 
espaço para o intercâmbio e o posicionamento 
das políticas de fomento em cada país membro.

Este foi o motor dos primeiros trinta anos de vida 
da CAACI. Como explica Lossada, em seus anos 
de Secretário Executivo a principal tarefa foi a de, 
além de aproximar países que não integravam a 
instituição, promover a troca de experiências 
“tanto em matéria de normativas que então co-
meçavam a ser reformuladas, quanto nas que fo-
ram criadas pela primeira vez depois de muitos 
anos de inatividade. Havia muito por fazer para 
tentar diminuir as enormes assimetrias que nos-
sas cinematografias apresentavam naquele mo-
mento”. É neste sentido que, questionado sobre 
os desafios do futuro, expressa-se Rangel: “é pre-

“É preciso ter sempre cuidado com 
que haja equilíbrio entre os países 

grandes e pequenos em termos 
econômicos e territoriais, assumindo 
o princípio de que todos e cada um 
deles são muito importantes para 

a diversidade e pluralidade do 
audiovisual ibero-americano.” 

Manoel Rangel



ciso ter sempre cuidado com que haja equilíbrio 
entre os países grandes e pequenos em termos 
econômicos e territoriais, assumindo o princípio 
de que todos e cada um deles são muito impor-
tantes para a diversidade e pluralidade do audio-
visual ibero-americano”.

Neste sentido, atualmente aposta-se em fortale-
cer o Observatório Ibero-americano do Audio-
visual, com a intenção de analisar os dados para 
propor boas práticas de políticas públicas para 
o setor, bem como desenvolver recomendações e 
protocolos que sejam úteis para sua implementa-
ção no âmbito nacional. “Já falávamos de proto-
colos, mas com a pandemia ficou muito forte na 
mente das pessoas a necessidade de pensar em 
como estamos fazendo as coisas, em como gerar 
ambientes seguros, não só em saúde pública, 
mas também em termos de igualdade de gênero 
ou em relação a direitos laborais”, explica Vando-
orne. O peruano acrescenta que os intercâmbios 
sobre boas práticas já acontecem em reuniões da 

Conferência: “algumas medidas discutidas são 
muito técnicas e têm a ver, por exemplo, com a 
implementação das políticas em cada um dos pa-
íses. O objetivo é que agora essa informação seja 
processada e colocada à disposição dos países  e 
seus cidadãos”, aponta.

Sobre a reação diante da pandemia da Covid-19, 
a CAACI encarregou-se de coletar e comparar 
informações e medidas desenvolvidas por cada 
país para aliviar a crise; além de emitir um pro-
nunciamento que apelava à reflexão e declarava 
a vontade de seus membros de “implementar 
medidas que mitiguem o impacto da emergência 
sanitária”. No entanto, a projeção do futuro, como 
em todas as áreas, é incerta e representa um 
grande desafio: “temos muitas incertezas sobre 
como será a situação econômica no próximo ano. 
Os primeiros indícios são evidentes de algumas 
medidas de austeridade e de ter que repensar 
a forma de organizar nossos recursos”, adianta 
Vandoorne.

Entrevista completa a Pierre Emile Vandoorne, Secretário Executivo da CAACI (em espanhol)
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Com diferentes velocidades e intensidades, respondendo também 
às realidades sanitárias e sociais locais, cada território implemen-
tou várias medidas específicas para mitigar o impacto na pande-
mia no setor.

Na maioria dos territórios apostou-se pela 
continuidade do calendário institucional e 
do sistema de financiamento público. Nas 
palavras de Luís Chaby Vaz, diretor do Insti-
tuto do Cinema e do Audiovisual de Portugal 
(ICA), “a continuação do funcionamento do 
Instituto, nestas circunstâncias, é entendida 
por todos – administração e setor – como 
imprescindível para assegurar a continuida-
de do audiovisual”. Às primeiras disposições 
adotadas no país, somaram-se outras a partir 
da retroalimentação do setor, injetando às 
ajudas ordinárias mais 8,5 milhões de Euros 
para apoiar seu funcionamento regular.

Portugal, no entanto, não foi o único país que 
tomou medidas extras para mitigar o impacto 
no audiovisual, tanto através de fundos como 
mediante melhoras impositivas. O mesmo 
deu-se, entre outros, na Colômbia, El Salva-
dor, Espanha, Paraguai, Peru, República Do-
minicana ou Argentina. No país do sul, o Ins-
tituto Nacional de Cine y Artes Audiovisuales 
(INCAA) apoiou financeiramente os seguros 
de saúde dos trabalhadores através das obras 
sociais dos sindicatos da indústria; enquanto 
a Espanha implementou o acesso extraordi-
nário aos auxílios-desemprego para artistas 
do cinema. Já a plataforma de conteúdos 
Netflix, por sua vez, lançou junto a diferentes 
organismos da Argentina, Brasil, Colômbia, 
México e Espanha um fundo de apoio aos tra-
balhadores do setor.

POLÍTICAS PÚBLICAS DIANTE DA PANDEMIA

Em alguns países foram flexibilizadas as 
obrigações contratuais dos projetos com as 
instituições públicas, e as convocatórias de 
fundos de fomento foram adaptadas ou re-
desenhadas. Na Colômbia incluíram-se linhas 
dirigidas a grêmios e associações para im-
pulsionar programas de formação. Na Costa 
Rica, o Programa “Resuelve” buscou gerar 
empregos mediante a entrega de incentivos 
em dinheiro para produzir curtas baseados 
em argumentos de longas-metragens. O Chile, 
por sua vez, injetou recursos para apoiar as 
listas de espera dos concursos das linhas de 
produção, roteiro e pesquisa. “Em produção, 
focou-se na empregabilidade das produções, 
considerando que as coproduções são a linha 
que gera a maior delas”, aponta Daniel Lagu-
na, Secretário Executivo do Consejo del Arte y 
la Industria Audiovisual chileno.

Em quase todos os territórios foram elabora-
dos protocolos específicos para as filmagens 
e para a exibição. Neste âmbito, festivais e 
estreias online foram apoiados e, em vários 
dos países, cinemas Drive-ins foram ativados, 
atualizados ou impulsionados, assim como 
o cinema nacional em plataformas digitais, 
públicas ou privadas. Não obstante, a política 
pública segue em contingência diante de uma 
pandemia que não cede. “Estamos avaliando 
outras formas de apoio direto às produções e 
à exibição”, desabafa Yvette Marichal, direto-
ra da Dirección General de Cine de República 
Dominicana (DGCINE).  



http://dgcine.gob.do/


Consulte a entrevista completa 
realizada a cada autoridade 
cinematográfica clicando em cada 
foto* (entrevistas disponíveis 
apenas em espanhol).

Daniel Laguna, Diretor Executivo 
Consejo del Arte y la Industria 
Audiovisual (CAIA) 

Jaime Tenorio, Diretor de 
Audiovisual, Cinema e Meios 
Interativos del Ministerio de Cultura

Tania Delgado, Vicepresidenta 
Instituto Cubano del Arte e Industria 
Cinematográficos (ICAIC)

Roxana Moyano, Diretora  
Agencia del Desarrollo del Cine y 
Audiovisual Bolivianos (ADECINE)

Nicolás Battle, Vicepresidente 
Instituto Nacional de Cine y 
Artes Audiovisuales (INCAA)

Raciel del Toro, Diretor 
Centro Costarricense de 
Producción Cinematográfica

AUTORIDADES
2020 CAACI

Jan Vandierendonck, ex-Diretor 
Executivo Instituto del Fomento a la 
Creatividad y a la innovación (ICCA)

José Mauro Arévalo Villatoro, 
Coordenador de Ibermedia 
para o Ministério da Cultura

* Brasil e Nicarágua não responderam ao questionário de LatAm cinema

Alex Braga Muniz, Diretor 
Presidente interino da ANCINE

https://www.latamcinema.com/entrevistas/chile-daniel-laguna-secretario-ejecutivo-del-consejo-del-arte-y-la-industria-audiovisual-de-chile/
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https://www.latamcinema.com/entrevistas/argentina-nicolas-battle-vicepresidente-instituto-nacional-de-cine-y-artes-audiovisuales-incaa/
https://www.latamcinema.com/entrevistas/costa-rica-raciel-del-toro-director-centro-costarricense-de-produccion-cinematografica/
https://www.latamcinema.com/entrevistas/ecuador-jan-vandierendonck-exdirector-icca/
https://www.latamcinema.com/entrevistas/el-salvador-jose-mauro-arevalo-villatoro-coordinador-de-ibermedia-para-el-ministerio-de-cultura/


Pedro Piquer, Diretor 
Programa de Desarrollo de la 
Industria Cinematográfica 

Roque Valero, Presidente 
Centro Nacional Autónomo 
de Cinematografía (CNAC)

Guillermina Villalba, Diretora 
do Audiovisual de la Secretaría 
Nacional de Cultura (SNC)

Luís Chaby Vaz, Presidente Instituto 
do Cinema e do Audiovisual (ICA)

Beatriz Navas, Diretora Instituto 
de la Cinematografía y de las 
Artes Audiovisuales (ICAA)

Roberto Blatt, Diretor 
Instituto del Cine y Audiovisual 
del Uruguay (ICAU)

Sheila González, Diretora 
Nacional de Cinematografía 
Ministerio de Cultura

Pierre Emile Vandoorne, Diretor 
Dirección del Audiovisual, la Fonografía 
y los Nuevos Medios del Perú (DAFO) 

Yvette Marichal, Diretora  
General de Cine (DGCINE)

María Novaro, Diretora 
Instituto Mexicano de 
Cinematografía (IMCINE) 

Wilfredo González,  Chefe do 
Departamento de Apoio à Criação 
Ministerio de Cultura y Deportes

Aaron Peralta e Idania Castillo, 
Co-Diretores da Cinemateca 
Nacional
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Nota da redação:  Para a realização deste artigo foram enviados por e-mail questionários sobre os diferentes temas a todas as auto-
ridades cinematográficas entre março e setembro de 2020. As autoridades do Brasil e Nicarágua não responderam ao questionário. 
No caso do Equador, o questionário foi respondido no mês de março, quando Jan Vandierendonck ainda era diretor do ICCA. Diante da 
sua renúncia ao cargo apresentada no dia 22 de setembro de 2020, e por não ter sido nomeada oficialmente nova autoridade a tempo 
da produção deste artigo, decidiu-se incluir algumas das respostas dadas por ele em março. 

A CAACI EM TRÊS EIXOS TEMÁTICOS 
 

UMA FOTOGRAFIA COLETIVA

Em termos de diversidade, um dos principais e históricos temas 

que ocupam o audiovisual no âmbito das políticas públicas é o da 

circulação do cinema local em cada país frente à hegemonia de 

Hollywood. Há alguns anos esta perspectiva ampliou-se também 

para o espaço digital, que pouco a pouco vem mudando os modelos 

de consumo, acesso e produção de cinema em todo o mundo. Neste 

sentido, a pandemia não fez senão acelerar a transformação, e pos-

sibilitar reflexões inéditas e mesmo inconcebíveis até então. 

A paridade de gênero, por sua vez, e a representação e auto-repre-

sentação dos povos nativos são outras das dívidas do cinema re-

gional que as políticas públicas podem e devem ajudar a saldar por 

meio de medidas afirmativas.

Nos últimos anos, a CAACI abordou estes três temas como eixos estra-

tégicos, discutindo, compartilhando práticas e emitindo declarações 

sobre eles. Neste artigo, a LatAm cinema analisa o panorama atual 

de cada uma destas áreas sob a perspectiva de uma política pública 

nacional, através do relato de suas autoridades cinematográficas.*  

Por Marta García.



A circulação do audiovisual ibero-americano 
tanto em cada território como na região como 
um todo continua sendo o principal calcanhar 
de Aquiles do setor. Assim o identificam as ins-
tituições em cada país, e também os profissio-
nais da indústria regional. Como afirma Pierre 
Emile Vandoorne: “temos um acordo que busca 
construir um espaço comum audiovisual latino 
e ibero-americano e eis algo que ainda não con-
seguimos no continente: a circulação de nossos 
conteúdos em nossos países”.
 
As principais normativas desenvolvidas para fo-
mentar a circulação dos cinemas nacionais são 
as quotas de tela e os programas de descentrali-
zação em territórios altamente centralizados. Na 
Argentina, a Lei de Cinema e as resoluções vigen-
tes instalaram a Quota de Tela e Média de Con-
tinuidade, que implica estrear pelo menos uma 
produção argentina por trimestre em cada sala 
“e fomentar sua continuidade caso atinja a ven-
da de uma quantidade de ingressos próxima de 
18% da capacidade da sala de quinta a domingo”, 
aponta Nicolás Battle. Também, a rede de salas 
Espacios-INCAA, criada em 2004, conta hoje com 
mais de 60 salas em todo o país, onde programa-
se cinema argentino.

O panorama na República Dominicana é ana-
lisado e invejado por toda a região: o cinema 

dominicano engloba mais de 20% da quota de 
mercado no circuito comercial. Por isso, “não foi 
necessário criar, ainda, nenhuma medida de pro-
teção”, explica Yvette Marichal. A Dirección Gene-
ral de Cine (DGCINE) desenvolve programas de 
formação e de difusão do cinema nacional com a 
finalidade de criar novos públicos, além de exibi-
ção itinerante.

No Panamá, a Lei de Cinema de 2012 estabelece 
uma quota mínima anual de 10% para o cine-
ma panamenho. No entanto, Sheila Rodríguez 
aponta que “a maioria das salas de exibição não 
cumprem com as regulamentações estipuladas 
na Lei”. Por isso, a Dirección General de Cine 
(DICINE) trabalha junto ao setor com a intenção 
de aumentar a quota de tela e supervisionar seu 
cumprimento. A instituição ainda mantém ou 
está desenvolvendo outras ações: apoiar projetos 
de formação de audiências e festivais de cinema 
nacional, fortalecer espaços de exibição alterna-
tiva, continuar com um programa itinerante que 
exibe cinema panamenho, e criar cineclubes com 
estudantes e docentes em colaboração com o Mi-
nistério da Educação.
 
Uma situação semelhante se vive no México, 
onde desde o Tratado Norte-Americano de Li-
vre Comércio (NAFTA), que o país assinou com 
Canadá e Estados Unidos em 1994, o cinema 

mexicano ficou em situação de 
desvantagem nas salas comer-
ciais. “De cerca de 40% das telas 
para nosso cinema passou-se a 
10%, porcentagem que por sua 
vez não é cumprida à risca, como 
já manifestaram diferentes vozes 
do setor cinematográfico. Esta-
mos implementando medidas 
que garantam o cumprimento 
pontual desta porcentagem”, sus-
tenta María Novaro, diretora do 

DIVERSIDADE EM CIRCULAÇÃO



Instituto Mexicano de Cinematografía (IMCINE). 
O instituto apoia diferentes iniciativas de exibi-
ção independente, tanto festivais quanto salas; e, 
em 2021, prevê apoiar projetos de formação de 
público que incluam, pelo menos, 35% de obras 
mexicanas.
 
No Peru, a nova lei de cinema, aprovada em 
dezembro de 2019, estabelece o cumprimento 
contratual na exibição de filmes peruanos “para 
dar visibilidade a sua estreia, programação e 
continuidade em salas”, explica Pierre Emile 
Vandoorne. Da mesma forma, o país andino ofe-
rece estímulos para a gestão de salas de exibição 
alternativa e gestão cultural para o cinema e o 
audiovisual, financiando festivais e ações para 
formação de público.

Ao mesmo tempo, há países em que ainda não 
foram definidas medidas neste sentido. Na Costa 
Rica, de acordo com Raciel del Toro, a circulação 
“continua sendo o grande calcanhar de Aquiles 
do cinema costa-riquenho. Na verdade, é precisa-
mente a discussão sobre quotas de tela para o ci-
nema nacional o assunto que mais gera divergên-
cias dentro do setor audiovisual como um todo”. 
Depois de várias tentativas falidas para achar um 
consenso, a via legislativa será “a que protegerá 
de alguma forma a produção cinematográfica 
nacional nos circuitos de exibição comercial”, 
explica. A autoridade costa-riquenha impulsiona 
a exibição de cinema nacional tanto em um cine-
ma de San José como em itinerância pelo resto 
do país, administra o festival CRFIC e planeja um 
programa para incluir o cinema no currículo es-
tudantil. No entanto, “é preciso reconhecer que 
isso é insuficiente para reverter uma situação em 
que não existe um marco legal 
de proteção ao cinema nacional”, 
afirma del Toro.

Na Venezuela, como aponta 
Roque Valero, estão avaliando 
propostas conjuntas com o setor 
a fim de proteger o cinema vene-
zuelano nos circuitos de exibição 
comercial enquanto se desenvol-
ve uma campanha de incentivo 
ao consumo do cinema nacional. 

Além disso, o Centro Nacional Autónomo de Ci-
nematografía (CNAC) lançou recentemente um 
edital de auxílio para salas alternativas e está 
apoiando a implementação da plataforma Clika-
cine. Também em El Salvador, segundo explica 
Mauro Arévalo, “com a Lei de Cultura recém apro-
vada e com o Ministério da Cultura trabalhando 
para garantir seu cumprimento, prevê-se a inclu-
são de uma quota de cinema nacional nas salas”. 

No Chile, a política de circulação está centrada 
em expandir a exibição do cinema nacional aos 
territórios em que o cinema não chega.  Para isso, 
“criou-se um programa de formação de audiência 
que gerará comunidades de público em torno de 
centros culturais que trabalharão com brechas e 
especificidade de territórios”, conforme explica 
Daniel Laguna, Secretário Executivo do Consejo 
del Arte y la Industria Audiovisual. Na Bolívia, a 
Lei de Cinema declara o cinema boliviano como 
de interesse público e determina a quota de tela 
para as obras nacionais, pontos que foram recu-
perados e ampliados no regulamento da Lei que 
se encontra em tramitação”, como explica Roxana 
Moyano, diretora da Agencia del Desarrollo del 
Cine y el Audiovisual Bolivianos (ADECINE). A 
autoridade boliviana implementou um programa 
para fomentar a relação entre público e o cinema 
nacional em quatro regiões (Oruro, Potosí, Sucre 
e Tarija). Em Cuba, Tania Delgado, vice-presiden-
te do Instituto Cubano del Arte e Industria Cine-
matográficos (ICAIC), assinala que, ainda que “de 
maneira geral a exibição da produção nacional 
seja priorizada ao longo do país”, uma das ques-
tões a resolver nas novas regulamentações é o 
fomento ao cinema cubano, incluindo uma maior 
presença nas telas. 



https://festivaldemalaga.com/


No Equador, em declarações dadas em março, 
quando ainda era diretor do Instituto de Cine y 
Creación Audiovisual (ICCA), Jan Vandierendonck 
explicava que não havia quota de tela já que não 
existe uma produção suficiente que a justifique. 
“Há uma espécie de ‘acordo de cavalheiros’ para 
que cada filme equatoriano que quiser estrear 
em salas de cinema comerciais possa fazê-lo”. No 
entanto, como nos demais países, as produtoras 
reclamam do pouco tempo de tela que o cinema 
nacional tem em relação às produções america-
nas. “Isso tem a ver com a própria economia das 
cadeias comerciais, que são representantes locais 
dos grandes estúdios e cadeias de distribuição 
norte-americanas”, comenta Vandierendonck. 

Algumas instituições estão apoiando a reaber-
tura de salas através de estímulos e medidas 
fiscais, bem como estimulando a visibilidade 
das estreias locais. Beatriz Navas observa este 
momento de ausência de estreias americanas 
como uma oportunidade para valorizar o cinema 
nacional, ibero-americano e europeu: “São estas 
produções as que estão assumindo o risco de es-
trear em condições menos favoráveis. É preciso 
estimular o espectador para que se reencontre 
com o cinema que lhe é mais próximo e adquira 
novos hábitos de se relacionar com ele”, sustenta.

AMBIENTE DIGITAL EM ACELERAÇÃO
O ambiente digital está transformando o setor 
com dinamismo e colocando em questão o mo-
delo de circulação conhecido até agora. “Enten-
demos que o ambiente digital é sim um espaço 
para uma maior diversidade de conteúdos. É um 
desafio, mas há razões para sermos otimistas”, 

afirma Vandoorne, e acrescenta que na CAACI foi 
criado um grupo de trabalho para elaborar pro-
postas vinculadas a isso. Neste momento, além 
das plataformas OTT internacionais, cuja regu-
lamentação em cada país está em processo, são 
vários os projetos, públicos ou privados, que exi-
bem em streaming produções de cada território, 
e é algo que foi acelerado por conta da pandemia, 
com filmes lançados diretamente no digital.
 
Uma das plataformas notáveis é Retina Latina, na 
qual participam Bolívia, Equador, Peru, México, 
Uruguai e Colômbia – país coordenador do pro-
jeto. O portal, que conta com uma oferta perma-
nente de 230 filmes, é gratuito para o público, e 
cada instituição gere os direitos de exibição dos 
filmes de seu país. Na Colômbia, além dela, o Mi-
nisterio de Cultura conta com o Banco de Conte-
údos, um repositório digital que permite acessar 
mais de 6 mil obras nacionais, incluindo audiovi-
suais. No que diz respeito à regulamentação das 
plataformas internacionais, este ano foi aprova-
do um decreto que estabelece que os serviços de 

vídeo sob demanda que operem 
no país devem contar com uma 
“seção facilmente acessível às 
obras audiovisuais de origem na-
cional”. Trata-se de um primeiro 
passo em direção à maior visibili-
dade das produções colombianas 
em grandes plataformas inter-
nacionais. Não obstante, o texto 
não faz referência ao mínimo de 
obras nem a sua diversidade de 
gêneros, estilos ou procedências.
 



No México, por sua vez, o IMCINE desenvolveu 
em 2015 sua própria plataforma digital, Filmin-
Latino, que hoje supera os 1200 títulos mexica-
nos e mais da metade de sua oferta é gratuita 
ao público, que chega a 214 mil usuários. Du-
rante a pandemia, o canal especial CinemaMX 
programou 275 títulos. No âmbito normativo, 
atualmente trabalha-se na obrigatoriedade de 
uma quota de 30% de conteúdos mexicanos nas 
plataformas digitais – medida que foi aprovada 
pelas Comissões da Fazenda e Estudos Legislati-
vos do Senado em março, e espera ser ratificada 
pelo Plenário, o que ficou em pausa por conta da 
pandemia.
 
O Chile também centrou seus esforços governa-
mentais na criação de OndaMedia, plataforma de 
cinema chileno lançada em 2017 que mantém 
um sistema de gestão particular: o acesso para o 
público é gratuito (até um máximo de 8 ingressos 
por mês), enquanto os filmes recebem uma por-
centagem a cada vez que é visto. Este ano dese-
nhou-se um programa para apoiar, mediante um 
mínimo garantido, as estreias de filmes que não 
puderam ser lançados em salas.
 
Uma fórmula parecida foi implementada na 
Argentina: a plataforma gratuita transacional 
CINE.AR criou “Estreias Quinta”, um ciclo que 
lança semanalmente filmes que não puderam 
estrear nos cinemas. Esta iniciativa gerou vários 
casos de sucesso que servirão como referência 
para a “Era pós-pandemia”. O INCAA (Instituto 
Nacional de Cine y Artes Audiovisuales) trabalha 
para estender às plataformas OTT a normativa 
que já existe nas salas: o imposto de 10% sobre 

o ingresso para revertê-lo para o novo Fundo de 
Fomento Audiovisual.
 
O Uruguai aprovou uma medida inovadora no 
continente em 2017: regular o pagamento de 
impostos por parte de empresas estrangeiras, 
incluindo plataformas OTT . Segundo informa-
ções do OBSERVACOM (Observatorio Latinoame-
ricano de Regulación, Medios y Convergencia), 
em 2019 isso representou uma arrecadação de 
cerca de 780 milhões de pesos (em torno de 18 
milhões de dólares). Porém, estas retenções não 
são investidas diretamente no fomento do cine-
ma nacional. No Peru, a nova lei de cinema “abre 
possibilidade de regulação adicional” no digital, 
afirma Pierre Emile Vandoorne, enquanto con-
sidera atividade em território nacional a difusão 
de obras cujo consumo final realiza-se no Peru.
 
Também é significativo o trabalho que vem sido 
realizado no Brasil neste sentido. Os marcos re-
gulatórios do VOD começaram a ser discutidos 
em 2015; em 2016 foram submetidos à consulta 
pública, e em 2017 foram aprovadas várias re-
comendações, que incluíam a quota de 20% de 
produção brasileira, a obrigação de conteúdo 
independente ou o investimento progressivo de 
acordo com a faturação anual.

A Espanha, por sua vez, está justamente trami-
tando o processo de transposição da diretiva 
europeia audiovisual que inclui “a obrigação 
para os serviços de comunicação audiovisual 
sob demanda (plataformas) de financiar anteci-
padamente obra audiovisual europeia com base 
em uma porcentagem de sua arrecadação, assim 

como a obrigação de reservar 
um percentual do catálogo tam-
bém para obra audiovisual eu-
ropeia”, aponta Beatriz Navas, 
diretora do ICAA (Instituto de 
la Cinematografía y de las Artes 
Audiovisuales). Enquanto em 
Portugal discute-se neste exato 
momento a cobrança de taxas às 
plataformas internacionais para 
financiar o fundo de fomento –
como fazem as televisões – ou 
sua exoneração.



Como em outras áreas, a representação dos 
povos indígenas no cinema é uma das grandes 
pendências da região. Em maio de 2019, a CAACI 
emitiu uma declaração que afirmava seu compro-
misso com a promoção e valorização das línguas 
indígenas, assim como a urgência da necessida-
de de preservá-las e fomentar seu uso por meio 
da criação audiovisual. Neste sentido, propõe 
impulsionar ações em três frentes: elaborar um 
diagnóstico institucional sobre tais ações, difun-
dir as obras e apoiar a formação seja de diretores 
indígenas seja daqueles que promovem o uso das 
línguas indígenas no cinema. “Isso não necessa-
riamente corresponde a  todos os países da CAA-
CI da mesma maneira, mas é sem dúvida um inte-
resse coletivo”, explica Pierre Emile Vandoorne. 

Sob esta máxima, vários territórios convocaram 
nos últimos anos medidas afirmativas para fo-
mentar, destacar e dar visibilidade a obras reali-
zadas por comunidades indígenas ou em línguas 
nativas. Não é que não houvesse filmes dirigidos 
por comunidades, mas historicamente tanto os 
espaços mainstream de exibição, quanto a defi-
nição da legitimidade dos modos de ver e fazer 
foi exclusiva de e para os setores privilegiados.
 
No México, país multicultural e plurilíngue, com 
68 línguas vivas, há registros de vários longas-
metragens realizados em línguas nativas, como 
“Tío Yim” de Luna Marán, realizado em zapoteca-

no e estreado em 2018; “El sueño del Mara’ aka-
me” de Federico Cecchetti, realizado em huichol 
e estreado em 2016; “La tirisia” de Jorge Pérez 
Solano, realizado em misteca em 2014; ou a co-
produção com a Guatemala “La casa más grande 
del mundo”, de Lucía Carreras e Ana V. Bojórquez, 
realizado em maia e estreado em 2015.
 
Em 2019, o IMCINE lançou uma linha de fomento 
que se estende também ao território centro-ame-
ricano: o Estímulo à Criação Audiovisual do México 
e América Central para Comunidades Indígenas e 
Afrodescendentes (ECAMC), com o qual apoiam-
se a produção e a pós-produção de 15 projetos 
por ano. “Em 2019 foram apoiados três projetos 
de comunidades de países da América Central 
(Panamá, Honduras e Guatemala) e em 2020 ou-
tros três (Guatemala e Honduras). Em 2019 hou-
ve 17 línguas representadas, e em 2020 foram 
11”, explica María Novaro, diretora do IMCINE. 

Também os apoios à produção EFICINE e FOPRO-
CINE impulsionaram filmes realizados em lín-
guas inativas ou de cineastas indígenas ou afro-
mexicanos, entre os que estão “Nudo Mixteco” 
de Ángeles Cruz, “Creación de Sueños” de Pedro 
Daniel López ou “Vaychiletik” de Juan Javier Pé-
rez Pérez; os três em finalização. Neste sentido, 
e tendo em conta que os estímulos gerais nor-
malmente geram maior financiamento, outras 
medidas começam timidamente a implementar-
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se para ampliar as possibi-
lidades de concorrer nestas 
linhas. Assim, também no 
México, desde 2020 os dois 
editais anuais de EFICINE/
Produção incluem na ava-
liação pontos adicionais a 
projetos dirigidos por cine-
astas de origem indígena ou 
afroamericanos.
 
Nesta mesma lógica, no 
Equador foi lançada uma 
convocatória este ano para 
a produção de longas-metragens com estreia em 
cinema falados (em pelo menos 60% dos diálo-
gos) nas duas línguas nativas mais difundidas – o 
quíchua e o shuar –, prevendo o mesmo apoio 
para obras em espanhol. De acordo com informa-
ções levantadas em março do presente ano com 
o então diretor do ICAA, Jan Vandierendonck, foi 
detectado que a maioria das produções realiza-
das “nas 14 línguas nativas do Equador são pro-
duções locais, feitas para a comunidade e pela 
comunidade, muitas vezes retransmitidas pelas 
televisões locais”, explicou Vandierendonck, e 
acrescentou que até então só se conhecia um 
longa em quíchua exibido em salas de cinema: 
“Killa”, dirigido por Alberto Muenala e estreado 
em 2017.
 
No Panamá, por sua vez, há registros de dez pro-
duções realizadas em línguas nativas – a maioria 
falada em dulegaya – e três delas tiveram apoio 
do fundo de cinema: os filmes em etapa de pro-

dução “Bila Burba” de Duiren Wagua; “Wigudum” 
de Raphael Zalasar; e “Panquiaco” de Ana Elena 
Tejera, uma das obras panamenhas mais interna-
cionais dos últimos anos.
 
Também na Argentina vários filmes realizados 
em línguas nativas receberam apoios gerais do 
INCAA, como é o caso de “Nosilatiaj. La belleza” 
de Daniela Seggiaro, filme estreado em 2013 
que representa a identidade wichi e está falado 
parcialmente em língua nativa. Segundo expli-
ca Nicolás Battle, vice-presidente do INCAA, a 
reforma constitucional de 1994 que introduziu 
o reconhecimento da preexistência étnica e cul-
tural dos povos indígenas argentinos “permitiu 
a realização de filmes nacionais beneficiários de 
fomento público falados total ou parcialmente 
nas línguas originárias”. 

No Peru, desde 2016, já foram apoiadas 36 pro-
duções faladas total ou parcialmente em línguas 

indígenas: Ainda que a DAFO 
(Dirección del Audiovisual, 
la Fonografía y los Nuevos 
Medios) convoque linhas es-
pecíficas para a produção de 
ficção em línguas indígenas, 
muitos projetos também 
conseguem ajudas não-es-
pecíficas. Este foi o caso do 
reconhecido debut de Óscar 
Catacora, “Wiñaypacha”, 
primeiro longa realizado na 
país em língua aimará, que 
recebeu o fundo para proje-

Bila Burba
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tos regionais em 2013. “Também incorporamos 
na nova normativa do audiovisual o reconheci-
mento do cinema indígena e em língua nativa e a 
valorização positiva dos projetos que promovam 
a representação e auto-representação destas 
comunidades e culturas”, assinala Pierre Emile 
Vandoorne.

A auto-representação é um dos aspectos funda-
mentais para mudar a história. Na Colômbia, 
em 2020, o Consejo Nacional para las Artes y la 
Cultura en Cinematografía (CNACC) entrega dois 
estímulos para a realização de projetos apresen-
tados por pessoas ou organizações das comunida-
des indígenas, afrodescendentes, negras, raizais, 
palenqueras e rom (ou ciganas); insistindo para 
que sejam integrantes das próprias comunidades 
que produzem a partir da sua cosmovisão, espi-
ritualidade e cultura. Jaime Tenorio, Diretor de 
Audiovisual, Cinema e Meios Interativos, aponta 
que o Ministério da Cultura vem apoiando a pro-
dução, tanto sonora como audiovisual, realizada 
por estas mesmas comunidades, e promove o 
uso de línguas nativas ou crioulas. “Porém, são 
poucas as produções realizadas totalmente em 
idiomas nativos. Geralmente combina-se com o 
espanhol, e na maioria dos casos corresponde a 
entrevistas com pessoas idosas que só falam sua 
própria língua”, explica. Ainda que não haja um 
registro oficial de obras, a Direção de Audiovisual, 
Cinema e Meios Interativos identificou algumas 
produções, como é o caso de “Ushui, la luna y el 
trueno”, dirigida por Rafael Mojica Gil e realizada 
completamente em língua damana, cuja estreia 
deu-se no Festival AluCine de Toronto em 2018. 

Na Bolívia, o re-
cente Fundo de 
Fomento incluiu 
a categoria de 
cinema indíge-
na, originário, 
campestre e co-
munitário, que 
apoia a produ-
ção de curtas e 
longas e a difu-
são de projetos 
produzidos por 

comunidades indígenas. Este edital apresentou 
“características especiais de inscrição e requisi-
tos simplificados”, explica Roxana Moyano, dire-
tora da ADECINE. Outra ferramenta em desen-
volvimento no país andino pode ser chave para 
mudar a história: um código deontológico para a 
produção de obras cinematográficas “em, com e/
ou sobre comunidades indígenas”.
 
A formação e o fortalecimento das capacidades 
é outra das linhas em que as autoridades de di-
ferentes territórios começam timidamente a im-
plementar medidas. No México, está em processo 
a criação do Centro de Apoio à Pós-Produção em 
San Cristóbal de las Casas. “Estas instalações de 
ponta para a pós-produção cinematográfica da-
rão serviço prioritário ao cinema indígena e de 
afrodescendentes”, afirma a diretora do IMCINE. 
Na Colômbia, o programa “Imaginando Nuestra 
Imagen” (INI), que entrega bolsas formativas 
para a gestão e criação audiovisual em distintas 
regiões, este ano pôs um foco étnico em  orga-
nizações indígenas. Também, a partir da Política 
de Comunicação dos Povos Indígenas (CONCIP), 
“promoveram-se encontros estratégicos com di-
ferentes organizações e instituições para o maior 
acesso das comunidades indígenas à produção 
cinematográfica”, explica Tenorio.
 
No Panamá, destaca-se o projeto de formação e 
exibição de cinema ISO NATIVO, organizado por 
integrantes do povo Guna na comarca Gunayala; 
além do Jumara Festival Internacional de Cine 
Indígena de Panamá, “que tem uma visão inclu-
siva das sete culturas indígenas existentes em 

nosso país”, ex-
plica Rodríguez. 
O Jumara soma-
se a uma larga 
lista de eventos 
autônomos que 
há anos vêm 
sido realizados 
por diferentes 
organizações de 
povos indígenas, 
provocando, em 
certa medida, o 
imaginário social 

Mala junta



construídos pelos 
Estados. É o caso 
do Festival Inter-
nacional de Cine 
y las Artes Indíge-
nas de Wallmapu 
(FICWallmapu), 
no Chile; a Mues-
tra Comunitaria 
de Cine y Video en 
Defensa de la Vida 
y el Territorio, 
na Guatemala; a 
DAUPARA – Mues-
tra de Cine y Video Indígena na Colômbia, ou a Mues-
tra de Cine Indígena Internacional da Venezuela. 
 
LÍNGUAS OFICIAIS E AUSÊNCIAS
É particular o caso do Paraguai, onde o guara-
ni é língua oficial e, por isso, tal como explica 
Guillermina Villalba – diretora de audiovisual da 
Secretaria Nacional de Cultura, a cinematografia 
paraguaia está formada por obras que são fala-
das integralmente em guarani – como “Hamaca 
Paraguaya” de Paz Encina, e por outras que in-
cluem ambas as línguas oficiais, como “7 Cajas” 
de Juan Carlos Maneglia e Tana Schémbori.
 
Apesar de não responderem à categoria de lín-
guas originárias, na Espanha há outras línguas 
oficiais que não são o espanhol: euskera (basco), 
galego e catalão. Além de ajudas específicas por 
parte das regiões em que se falam tais línguas, 
existem algumas condições vantajosas no âmbito 
estatal para filmes falados nestes idiomas: reduz-
se o número de salas obrigatórias para a estreia 
e aumenta-se o percentual de incentivos fiscais 

e auxílios públi-
cos que podem 
receber. Não obs-
tante, as línguas 
não reconhecidas 
oficialmente pelo 
Estado, como o 
asturiano ou o 
aragonês, rece-
bem apoios es-
cassos de cada 
região.
 

No Chile, onde – segundo informações do Minis-
tério da Cultura, das Artes e do Patrimônio – fa-
lam-se pelo menos sete línguas vivas, não existe 
no momento um registro de cinema em línguas 
originárias nem um plano de trabalho para fo-
mentá-lo e dar-lhe visibilidade.

Também não existe um catálogo de obras na Cos-
ta Rica, onde, segundo dados do Instituto de In-
vestigações Linguísticas da Universidade de Cos-
ta Rica, atualmente coexistem pelo menos cinco 
línguas vivas. Raciel del Toro, diretor do Centro 
Costarricense de Producción Cinematográfica, 
aponta que só se tem registro do documentário 
“Sikua” de José Pablo Porras, estreado em 2016, 
e do curta “La ocarina” de María Inés Pijuán, re-
alizado em 2017. “Não foi ainda implementada, 
nem está por implementar a curto prazo, nenhu-
ma medida neste sentido, e por isso é um tema 
que deverá ser analisado e avaliado sob todas as 
luzes, se realmente deseja-se que o cinema seja 
reflexo da identidade nacional em todo seu es-
pectro”, sustenta. 

Panquiaco
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A quarta onda do feminismo está semeando 
transformações – e colhendo outras – em todas 
as sociedades, assim com tem tido ingerência 
no cinema regional. No âmbito da CAACI, como 
informa Pierre Emile Vandoorne, é um tema em 
que se vem trabalhando já há algum tempo. “Em 
dezembro íamos revisar todos os avanços e ain-
da havia a necessidade de trabalhar mais com 
as organizações, porque muitos deles dão-se no 
diálogo que os países estabelecem com as orga-
nizações, neste caso de mulheres”. Não obstante, 
adianta que neste momento, “a preocupação diri-
ge-se à promoção de práticas que assegurem um 
ambiente seguro, livre de hostilidade ou assédio, 
e aí existem padrões que as autoridades cinema-
tográficas podem ajudar a implementar.”

2020 tem sido um ano de transição decisivo 
em muitos países da região, onde as instituições 
cinematográficas incorporaram – timidamente – 
algumas medidas para impulsionar a paridade 
de gênero no setor. Porém, na maioria dos casos 
parte-se de um sistema de registro binário que 
não inclui, por agora, as dissidências. As propos-
tas  podem agrupar-se em três grandes blocos: 
fomento, formação e visibilidade; e na maioria 
dos países o ponto de partida são diagnósticos 

de dados realizados pelas próprias instituições 
públicas ou por organizações da sociedade civil.
“Ainda falta avançar muito para chegar à igualda-
de”, sustenta María Novaro, diretora do IMCINE. 
Em 2019, no México, 216 filmes foram estrea-
dos, dos quais só 20 e 30% foram dirigidos e es-
critos por mulheres, respectivamente. Este ano, o 
IMCINE incorporou alguma medidas afirmativas. 
Por um lado foi lançado um concurso anual para 
roteiros escritos por mulheres e mulheres trans, 
a partir do qual serão entregues cinco prêmios 
de 250 mil pesos mexicanos (cerca de 12 mil dó-
lares) cada. Ainda, desde este ano, os dois editais 
anuais do estímulo Fiscal EFICINE/Produção in-
cluem na avaliação 5 pontos adicionais para pro-
jetos dirigidos por mulheres; e um dos requisitos 
para concorrer ao EFICINE é que cada produtora 
entregue uma carta na qual se compromete a que 
as filmagens sejam um espaço livre de assédio 
sexual e violência de gênero. Em paralelo, a quin-
ta edição do Programa Polos Audiovisuales de 
formação audiovisual comunitária incluiu uma 
modalidade exclusiva para mulheres.

Também na Argentina tomaram-se decisões 
para impulsionar a paridade em um setor que, 
em 2018, só registrou 19% de diretoras entre os 

LACUNA DE GÊNERO
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238 longas-metragens estreados, e apenas 12% 
nos cerca de cem projetos de longa que solicita-
ram apoio ao INCAA. Tais dados são extraídos do 
informe realizado pelo Observatório Audiovisual 
do INCAA em julho de 2019. Entre as ações es-
timuladas, destaca-se a inclusão de quotas de 
gênero e participação federal nos comitês avalia-
dores de concursos públicos, e a incorporação de 
uma cláusula no recente edital de séries curtas 
em que a participação “de gênero” na equipe 
criativa (produção, direção e roteiro) pode so-
mar pontos adicionais na sua avaliação.

Este sistema de pontuação é já utilizado há al-
guns anos na Espanha onde, para além da dire-
ção, roteiro e produção, o ICAA considera ainda 
os chefes de equipe dos projetos. Também é pre-
vista a paridade nos comitês de avaliação; exige-
se ainda que a empresa proponente cumpra com 
os requisitos gerais em matéria de igualdade e, 
desde este ano, reserva-se um mínimo de 35% 
do crédito em linhas distintas para projetos rea-
lizados por diretoras. Estas e outras medidas são 
reivindicadas ano a ano pela Asociación de Muje-
res Cineastas y de Medios Audiovisuales (CIMA), 
cujo informe de 2018 apontava para que apenas 
20% dos 152 filmes inscritos nos prêmios Goya 
eram escritos ou dirigidos por mulheres.

Em Portugal, o Instituto do Cinema e do Au-
diovisual (ICA) verifica junto à Comissão para a 
Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) que 
a empresa beneficiária não tenha processos por 
demissão ilegal de trabalhadoras grávidas, que 

tenham dado à luz recentemente ou lactantes. 
Da mesma forma, no país luso, nos concursos de 
apoio à escritura de roteiro e desenvolvimento 
de obras cinematográficas promovidos pelo ICA 
prevê-se um aumento de 10% do apoio quando 
se verifica que mais de 50% da autoria são de 
mulheres. Do total de 2.642 filmes produzidos 
entre 2004 e 2020 apenas 21,7% deles foram 
realizados por mulheres, de acordo com registro 
do próprio ICA.

No Chile, na análise dos últimos quatro anos do 
Fundo Audiovisual, dos 214 projetos ganhadores 
das linhas de longas e curtas, só 29% foram diri-
gidos por mulheres (36% dos curtas e 26% dos 
longas). Para o edital de 2021 implementaram-se 
algumas medidas para reduzir a lacuna, segundo 
explica Daniel Laguna, Secretário Executivo do 
Consejo del Arte y la Industria Audiovisual: algu-
mas linhas incluirão em sua seleção pelo menos 
um projeto dirigido por uma mulher; outras, por 
sua vez, consideram como “critério de desem-
pate” privilegiar projetos que empreguem mu-
lheres em pelo menos dois dos cinco cargos de 
direção, produção, roteiro, direção de fotografia 
e som. Esta regra também está prevista na linha 
de formação: no caso de empate, serão escolhi-
dos projetos orientados para a formação de mu-
lheres nas especialidades de direção, direção de 
fotografia, som, animação e videogames. 

No Peru, já há dois anos a DAFO garante a pari-
dade na composição de comitês de avaliação de 
projetos, critério que foi incorporado na norma-
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tiva aprovada em 2020, conforme 
explica Pierre Emile Vandoorne, 
diretor da DAFO. Além disso, as 
bases dos editais de 2020 incluem 
como critério opcional para o júri 
a avaliação positiva da paridade 
nas equipes criativas e técnicas. 
Em paralelo, aponta Vandoorne, 
começam a esboçar ações e medi-
das “para gerar e contribuir com 
ambientes seguros e livres de as-
sédio e discriminação, que serão 
materializados em breve”.

Na Colômbia, o Ministério da Cultura está reali-
zando um estudo de gênero no setor, cujos resul-
tados tornaram-se públicos em outubro de 2020. 
Não obstante, já foram implementadas algumas 
medidas para garantir a visibilidade das mulhe-
res no audiovisual, entre elas convocatórias de 
bolsas para desenvolvimento e para produção 
de projetos de não-ficção para televisão; e um 
programa que selecionou diretoras de seis co-
munidades étnicas para dirigir uma série sobre 
a proteção dos direitos das mulheres indígenas. 
Além disso, conforme explica Jaime Tenorio, Di-
retor de Audiovisual, Cinema e Meios Interativos, 
ao longo deste 2020 e a partir de publicações na 
mídia sobre o assédio sexual e profissional no 
setor, representantes de sindicatos e empresas 
privadas realizaram, em uma reunião de traba-
lho liderada pela instituição pública, um manual 
de boas práticas para promover ambientes de 
trabalho seguros e paritários promovido por 23 
organizações setoriais. Em paralelo o Ministério 
da Cultura criou o Plano de Transversalização da 

Igualdade de Gênero e Diversidade para as Artes, 
Cultura e Patrimônio, “que promoverão planos 
efetivos para a igualdade de gênero e prevenção 
da violência no setor cultural”, sustenta Tenorio.
Também na Argentina, explica Nicolás Battle, 
vice-presidente do INCAA, a instituição está tra-
balhando com a Comissão de Gênero da SAGAI 
(Sociedad Argentina de Gestión de Actores Intér-
pretes) para estimular ambientes de trabalho li-
vres de violência. No âmbito institucional também 
foram implementados protocolos de intervenção 
em casos de violência profissional e discrimina-
ção; realiza-se capacitação obrigatória dos fun-
cionários públicos em temas de gênero e violência 
machista (Ley Nacional Micaela); e foram contra-
tadas trabalhadoras trans em cumprimento ao 
recente Decreto do Poder Executivo Nacional. 

TERRITÓRIOS-SEMENTE
Em outros países da região, as medidas por pari-
dade no setor estão em etapas mais incipientes, 
frequentemente por conta da ausência de organi-

zações da sociedade civil que im-
pulsionam as mudanças. Na Bolí-
via, os únicos dados oficiais falam 
de cerca de 30% da participação 
de mulheres em postos de direção 
em projetos inscritos no Fundo de 
Fomento 2020. A diretora da ADE-
CINE, Roxana Moyano, explica que 
há três programas prontos para 
serem implementados assim que 
a pandemia for superada: o Fundo 
de Fomento para a produção de 
curtas-metragens dirigidos e/ou 
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produzidos por mulheres, o Programa de forma-
ção de produtoras e o Prêmio Nacional de Cine-
matografia para obras dirigidas e/ou produzidas 
por mulheres.

Na Costa Rica também há medidas a caminho: 
conforme explica Raciel del Toro, no Fundio El 
Fauno existe um plano em desenvolvimento 
“para conseguir que pelo menos 50% dos proje-
tos apoiados sejam dirigidos ou codirigidos por 
cineastas  mulheres”. Nos últimos três anos os 
resultados foram distintos, com os percentuais 
de projetos ganhadores dirigidos por mulheres 
variando entre os 30 e os 75%.
 
De acordo com informações das autoridades do 
Uruguai, Venezuela e Panamá, nestes países 
medidas estão sendo estudadas para incentivar 
a participação de mulheres no setor. Sheila Ro-
dríguez, Diretora Nacional de Cinematografia do 
Panamá, afirma que a média da porcentagem 
de mulheres profissionais no setor panamenho 
é de 18,5%, segundo dados apresentados pelo 
Registro da Indústria Cinemato-
gráfica. Não obstante, estes regis-
tros não compreendem dados dos 
cargos e hierarquias ocupados nos 
projetos.
 
Em Cuba, conforme informa o 
ICAIC, 33% das pessoas inscritas 
no registro de criação audiovisual 
são mulheres. Por outro lado, os 
números deixados pela recente 
convocatória do Fundo de Fomen-

to indicam que “43% das propo-
nentes são mulheres, entre elas 
encontram-se produtoras, direto-
ras a roteiristas”, de acordo com 
Tania Delgado, vice-presidente do 
Instituto.
 
No Equador, assim como em Cuba, 
o Listado Ecuatoriano del Audiovi-
sual dá uma ideia da presença não 
hierárquica de mulheres no setor 
por ser um registro obrigatório 
para concorrer aos fundos públi-
cos: 29% do total são mulheres. 

Por outro lado, os percentuais de projetos bene-
ficiados indicam que entre 21% (2009 e 2010) e 
70% (2016) das pessoas que lideravam os pro-
jetos eram mulheres. À luz destes dados, o então 
diretor do ICCA, Jan Vandierendonck, sustentava 
que uma conclusão possível era que os projetos 
apresentados por mulheres são mais bem acolhi-
dos pelos júris em função da sua representação 
no setor”, e por isso não havia planos urgentes de 
intervenção.
 
Na República Dominicana, apesar de não haver 
estudos específicos, Yvette Marichal, diretora da 
DGCINE (Dirección General de Cine), aponta que 
“de forma geral, a maioria dos departamentos 
são dirigidos por mulheres”. Marichal destaca 
que, dos 27 filmes estreados em 2019, em 11 de-
les havia pelo menos uma mulher como diretora, 
produtora ou roteirista. No Paraguai também não 
há estatísticas, afirma Guillermina Villalba, dire-
tora audiovisual da Secretaria Nacional de Cultu-
ra, que destaca que a participação de diretoras e 
produtoras no cinema nacional é brilhante. 

Mamá, mamá, mamá

A Portuguesa




